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PARECER Nº 327, de 2021

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 736, DE 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Rogério Nogueira, que “Proíbe no Estado de São Paulo o fornecimento de copos, pratos, talheres e mexedores de bebida confeccionados com material plástico e dá outras providências”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 07.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação, (fls. 11 vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 11º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Rogério Nogueira, apresenta projeto de lei de seguinte ementa (fls. 01): “Proíbe no Estado de São Paulo o fornecimento de copos, pratos, talheres e mexedores de bebida confeccionados com material plástico e dá outras providências”.
É certo que a propositura já passou pelo crivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, obtendo parecer favorável, como acima mencionado.
Entretanto, sempre é compararmos a propositura com a jurisprudência reinante no Tribunal de Justiça de São Paulo, a fim de garantir a constitucionalidade da matéria para a obtenção da sanção governamental. Não só a constitucionalidade em si da matéria, mas observar o mérito do projeto, competência desta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Informo que o Município de São Paulo promulgou a Lei nº 17.261, de 13 de janeiro de 2020, do eminente Vereador Xexéu Tripoli, dispondo sobre a proibição de fornecimento de produtos de plástico de uso único nos locais que especifica.
Os artigos 1º da sobredita norma jurídica proibiram “o fornecimento de copos”, pratos, talheres, agitadores para bebidas e varas para balões de plásticos descartáveis aos clientes de hotéis, restaurantes, bares e padarias, entre outros estabelecimentos comerciais, além de espaços para festas infantis, clubes noturnos, salões de dança, eventos culturais e esportivos, dentre outros, mas dentro do âmbito do Município de São Paulo.
A propositura de fls. 01 é mais abrangendo, ou seja, proíbe o fornecimento dos materiais análogos no âmbito do Estado de São Paulo.
Indicamos a Lei Municipal para balizar este parecer, asseverando que o SINDIPLAST - SINDICATO DA INDÚTRIA MATERIAL PLÁSTICO E TRANSFORMAÇÃO E RECICLAGEM MATERIAL PLÁSTICO DO ESTADODE SÃO PAULO, promoveu perante o Tribunal de Justiça de São Paulo, Ação Direta de Inconstitucionalidade em relação a referida Lei Municipal 17.261/2020, contando como relator o eminente Desembargador SOARES LEVADA, processo nº 2017452-91.2020.8.26.0000, sendo julgada improcedente.
Considerando a grandeza do tema, transcrevo parcialmente o v. Acórdão:
“1. O Sindicato da Indústria de Material Plástico, Transformação e Reciclagem de Material Plástico do Estado de São Paulo SINDIPLAST, propõe Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 17.261/2020, com pedido de antecipação de tutela jurisdicional, em razão de vícios formais e materiais em relação à Lei Orgânica do Município de São Paulo, às Constituições Federal e Estadual e à Lei Nacional de Resíduos Sólidos, alegadamente deixando de preencher pressupostos de validade aptos a produzir efeitos jurídicos regulares.
2. Citada lei proíbe, no âmbito da cidade de São Paulo, o fornecimento de copos, talheres, pratos, agitadores para bebidas e varas para balões de plásticos descartáveis aos clientes de hotéis, restaurantes, bares e padarias, entre outros estabelecimentos comerciais. O sindicato autor argumenta ter sido a norma editada sem o devido Estudo Prévio de Impacto Ambiental e seu respectivo Relatório (EIA e RIMA), afrontando materialmente o artigo 192, § 2º, da Constituição Estadual e artigo 225, § 1º, IV, da Constituição Federal; argumenta ainda a inconstitucionalidade material da lei, em seus artigos 5º e 6º, por afronta aos artigos 111, 25 e 37, §2º, I, da Constituição Estadual, bem como lesão ao princípio da legalidade por ausência de regulamentação das penalidades legais e criação de despesas para o Executivo. (grifei)
3. Levanta ainda a inconstitucionalidade formal por incompetência do Município de São Paulo para legislar sobre: a) matéria do meio ambiente de interesse nacional e não local; b) sobre matéria de consumo; c) sobre direito econômico, como livre iniciativa e livre concorrência. Teria ainda o artigo 1º da Lei 17.261/2020 violado os artigos 5º e 144 da Constituição Estadual, com afronta ao princípio federativo e da separação dos Poderes da República.

...
5. Por primeiro, a norma trata efetivamente sobre política ambiental e a matéria, embora de interesse mundial (a poluição causada pelos materiais plásticos), no âmbito de cada município pode ser tratado como assunto de seu interesse predominante mesmo porque muito raramente um assunto de política urbana e ambiental será somente local, quase sempre interessando aos demais entes federativos.

...
21. Não tendo havido violação ao princípio federativo, em face da nítida competência concorrente do município para legislar sobre os bens ambientais de seu peculiar interesse, frise-se inexistir também qualquer conflito entre a Lei Municipal 17.261/20202 e a Lei Federal 12.305/2010, que ainda regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos, pois seus objetivos em nada contradizem a norma federal, buscando mesmo maior proteção ambiental, o que é consentâneo à noção de suplementação das leis federais e estaduais, mormente quando se adequa ao artigo 7º, II, da Lei 12.305/2010, ao buscar também a “não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos”.

...
23. Ora, não se pode falar em degradação do meio ambiente, muito menos em significativa degradação, quando a lei municipal visa à redução do fornecimento de materiais de difícil decomposição no tempo e que, notoriamente, tem causado poluição ambiental expressiva nos ambientes urbanos e rurais, em rios e mares, em nível global. A fl. 229/231, os dados trazidos nas informações do Prefeito Municipal convencem tratar-se o material plástico de “uma das principais causas da poluição e degradação ambiental no Planeta”, tendo a Lei Municipal 17.261/2020 previsto, em seu artigo 1º, §§ 2º e 3º, a possibilidade de uso de produtos descartáveis feitos de materiais biodegradáveis e/ou compostáveis.
24. De qualquer modo, no âmbito desta ação não relevam os motivos de oportunidade e conveniência que levaram à edição da lei municipal pelo legislador e sim a ausência de necessidade de prévios estudos de impactos ambientais, pela inexistência de potencial causação “de significativa degradação do meio ambiente”, como explicitado no antes citado art. 192, § 2º, da Constituição Estadual.
25. Por fim, não há geração de despesas ou encargos ao Executivo, não se criando órgãos, cargos ou funções públicas específicas, cabendo à fiscalização de cumprimento da lei aos agentes e servidores públicos hoje existentes. E embora o confronto com a Lei Orgânica do Município não seja cabível (como lei infraconstitucional) em ações de controle de constitucionalidade, frise-se ter havido realmente audiências públicas realizadas na Câmara Municipal de São Paulo para discussão da matéria, em 18.9.2019 e 2.10.2019, como afirmado a fl. 231 e demonstrado a fl. 240.
26. Em suma, a Lei Municipal 17.261/2020 foi editada por quem tinha competência concorrente para tanto, não padecendo de quaisquer vícios, formais ou materiais, capazes de maculá-la, não se tratando de norma que possa levar à degradação do meio ambiente, mas, ao invés, de mais e melhor proteger o meio ambiente, no âmbito do município de São Paulo.
27. Rejeitadas os preliminares, julga-se improcedente a ação.
Intimem-se.
“São Paulo, 28 de agosto de 2020”.
Forçoso concluir que a Lei Municipal. Do mesmo molde à propositura ora analisada, não padeceu do vício da inconstitucionalidade, sem se achou qualquer vício de iniciativa ou criação de despesa, fatos jurídicos estes manejados pelo próprio Tribunal de Justiça de São Paulo.
Com tal decisão do Órgão Especial do TJSP e analisando o projeto em sua amplitude, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 736/2019.
a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 19/05/2021.

a) Dep. Caio França - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Márcia Lia
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Bruno Ganem
Favorável ao voto do relator 

Monica da Mandata Ativista
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 


[image: image1.emf]